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Prefeitura de Engenheiro Coelho empossa 
novos Conselheiros Tutelares para o 

quadriênio 2024/2028 
A Prefeitura de En-

genheiro Coelho em-
possou os novos con-
selheiros tutelares 
eleitos para o quadriê-
nio 2024/2028 em uma 
cerimônia realizada no 
Gabinete do Prefeito Dr. 

Zeedivaldo Alves de Mi-
randa. O evento, ocor-
rido na manhã de quar-
ta-feira 10/01 no Paço 
Municipal, contou com 
a presença de membros 
do CMDCA-EC, autori-
dades locais e membros 

da comunidade.
O objetivo principal 

da solenidade foi dar 
posse aos conselheiros 
eleitos em 1º de outu-
bro de 2023, destacan-
do a importância do 
trabalho do Conselho 

Tutelar no município. O 
Prefeito Dr. Zeedivaldo 
Alves Miranda enfati-
zou a relevância do pa-
pel dos conselheiros e 
ressaltou a necessidade 
de um atendimento de 
qualidade, baseado em 

respeito, ética e sigilo. 
Ele também expressou 
apoio à parceria entre 
a Gestão Municipal e o 
Conselho Tutelar.

O Diretor de Assis-
tência Social, Allan Ban-
deira, afirmou que todo 

o processo de eleição 
transcorreu de manei-
ra imparcial. Ele desta-
cou que o trâmite entre 
assistência, prefeitura, 
CMDA e conselheiros 
foi conduzido de forma 
transparente.
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Esporte, Circuito Sesc 
durante as Férias da 

Criançada em Engenheiro 
Coelho! Modalidade: Beisebol

Tentativa de homicídio em 
Artur Nogueira

Prefeitura de Engenheiro 
Coelho realiza ações 

de pintura alfáltica para 
melhorar o trânsito na 

cidade

Inscrições para a oficina 
“Introdução ao Mundo DJ” 

estarão disponíveis no CRAS 
a partir de quarta-feira
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A Secretaria de As-
sistência Social abrirá 
as inscrições a partir de 
quarta-feira, 10/01, para 
a oficina “Introdução ao 

Mundo DJ”, por meio 
do Serviço de Convivên-
cia e Fortalecimento de 
Vínculos. O objetivo é 
oferecer uma introdução 

aos tipos de mídia, equi-
pamentos, instalação, 
manuseio, conservação 
e solução de eventuais 
problemas técnicos. 

Na noite de 09 de ja-
neiro, a  cidade de Artur 
Nogueira foi palco de um 
evento chocante que en-
volveu uma tentativa de 
homicídio. A vítima, M. 
A. C., um pedreiro de 40 
anos, foi brutalmente ata-

cada, e a testemunha, J. 
C. C. N., uma costureira 
de 31 anos, presenciou os 
terríveis acontecimentos 
que desencadearam essa 
tragédia.

O autor das agressões 
foi identificado como E. 

S. M., de 30 anos, que, na 
ocasião, estava completa-
mente alterado. O cenário 
da violência foi tão impac-
tante que chamou a aten-
ção imediata da Polícia 
Militar, que prontamente 
se dirigiu ao local.

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Diretoria de Mobili-
dade Urbana, realizou 

nos últimos dias diversas 
ações de pintura asfálti-
ca, abrangendo a marca-
ção de PARE, guias, sar-

jetas, lombadas, pontos 
de acessibilidade e mu-
retas em vários locais da 
cidade.

A Prefeitura de En-
genheiro Coelho, por 
meio da Secretaria de 
Esportes e Lazer, esta-
beleceu uma parceria 
com o Sesc para trazer 
uma novidade para as 
férias das crianças em 

nossa cidade: o Circuito 
Sesc de Esportes, apre-
sentando a modalidade 
de Beisebol.

Originário do século 
XIX, o beisebol é prati-
cado por duas equipes 
de nove jogadores, que 

alternam entre posi-
ções de ataque e defe-
sa. O objetivo é marcar 
pontos ao bater com 
um bastão em uma bola 
lançada e, em seguida, 
correr pelas quatro ba-
ses do campo.
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Artigo Corram, que os bacharéis vêm aí!

Pode o feminismo escapar ao colonialismo?
Ao longo do século 21 

avulta a discussão sobre os 
efeitos da colonização nos 
países da América Latina, 
da África e da Ásia. Será que 
só agora percebemos que 
adotamos paradigmas ori-
undos dos países econômica 
e politicamente hegemôni-
cos?

Na academia, a influên-
cia da produção intelectual 
francesa marcou o século 
20. Nos últimos 50 anos, a 
ela mesclou-se a produção 
acadêmica proveniente de 
norte-americanos – nati-
vos ou que trabalham nas 
universidades do país. No 
campo teórico feminista, 
essas duas correntes de 
influências são notáveis 
(citem-se Chombart de Lau-
we, Perrot, Schulmann, 
Friedan, Sen, Scott, Hooks, 
Butler, etc.)

O panorama intelectual 
e científico foi permeado 
conforme o acesso à bib-
liografia vinda dos países 
hegemônicos. E essa irra-
diação se acentua, mais re-
centemente, a partir da ex-
traordinária transformação 
dos meios de comunicação.

Nesse contexto, sem 
detalhar aqui essa profunda 
mutação, proponho exam-
inar, através de um “estudo 
de caso”, como a modern-
ização dos meios de comu-
nicação tem servido para 
“modernizar” a colonização.

O acesso às obras 
científicas é muito desigual 
no Brasil: a ausência de bib-
liotecas, e mesmo de livrar-
ias, é comum; a internet e 
os computadores são bens 
caros e nem sempre dis-
poníveis; estudar através do 
telefone celular, última pos-
sibilidade dos estudantes, é 
um sacrifício inominável. 
Assim, as editoras partic-
ulares, apesar da carência 
de recursos econômicos da 
população, encontraram 
um nicho favorável para 
sua inserção/influência. 
Algumas se tornaram quase 

universidades ensinando 
como se produz um livro 
(ex. Fundação Editora Une-
sp), outras se voltaram para 
a produção de edições desti-
nadas a estudantes (Zahar) 
e outras ainda procuraram 
investir em linhas com rel-
ativa orientação ideológica 
(Brasiliense, Boitempo).

Uma editora como a 
Boitempo, dispondo de 
condições econômicas para 
postar informações sobre 
suas publicações na internet 
quase diariamente, fatal-
mente direciona as leituras 
a que nossos estudantes, 
professores e pesquisadores 
têm acesso. É claro que, 
sendo comercial, a pro-
dução também responde à 
demanda. Assim a editora 
escolhe, produz, traduz e 
vende textos, cria debates, 
acaba valorizando temas e 
autores.

Recentemente ela tem 
dado forte atenção ao livro 
Feminismo para os 99%, 
um Manifesto, de Cinzia 
Arruzza, Tithi Bhattacha-
rya e Nancy Fraser. O texto 
é apresentado como “um 
manifesto potente sobre a 
necessidade de um femi-
nismo anticapitalista, ant-
irracista, antiLGBTfóbico e 
indissociável da perspectiva 
ecológica do bem viver. 
Feminismo para os 99% é 
sobre um feminismo ur-
gente, que não se contenta 
com a representatividade 
das mulheres nos altos es-
calões das corporações. O 
Manifesto feminista faz 
parte de um movimento 
global e será [foi] lançado 
no 8 de março de 2019 em 
diversos países, como Itália, 
França, Espanha, Estados 
Unidos, Inglaterra, Argen-
tina e Suécia”.

Em síntese, o Manifesto 
propõe dois tipos de ação: 
uma contra o capitalismo e 
outra a favor de uma aliança 
global feminista.

As autoras propõem 
um novo feminismo para 

as mulheres (as 99%), con-
siderando que o que existe 
atualmente é um suposto 
feminismo dominado por 
algumas mulheres que, ao 
quebrar o “teto de vidro”, 
alcançam posições altas na 
estrutura econômica capi-
talista. Essas mulheres não 
estariam preocupadas com 
as 99% exploradas por elas 
mesmas e se beneficiam das 
vantagens do capitalismo 
para proveito próprio.

Observe-se que o ar-
gumento parte basica-
mente do modelo capital-
ista norte-americano ou do 
norte/global e o generaliza 
para outras partes do glo-
bo. Mais ainda, retrata um 
“cenário bipolar”, com duas 
visões de feminismos: uma 
em que ele é um “servo do 
capitalismo” apoiado na ig-
ualdade de oportunidades; 
outra em que ele visa ao 
“fim da dominação capital-
ista e patriarcal”.

Em consequência, a 
generalização das “99%” 
comete o engano de “fundir 
sem diferenciação o fem-
inismo liberal com o fi-
nanceirizado neoliberal”, 
como apontam Martinez e 
Galindo. Além disso, segun-
do o Manifesto, a suposta 
unidade das 99% mulheres 
exploradas seria mobili-
zada através de um amplo 
movimento internacional 
– como a greve dos cinco 
milhões de mulheres na 
Espanha.

Não são novidade as 
propostas de greve e mo-
bilizações dos movimentos 
feministas. Por exemplo, 
temos a Marcha Mundial de 
Mulheres, as marchas das 
trabalhadoras do campo 
(Marcha das Margaridas), a 
das mulheres negras, a das 
mulheres indígenas. São 
ações cujo sucesso depende 
das variações econômicas 
e de trabalho, de possibili-
dades locais e estruturais. 
Nos países da América Lati-
na, Ásia e África as mulheres 

não têm condições de abrir 
mão de um dia de remu-
neração se deixam de com-
parecer ao trabalho, ainda 
assim as manifestações são 
fortes. Mas um movimento 
de 99% é utópico.

O Manifesto tem 
proposta eclética (anticap-
italista, antirracista, anti…) 
que assumiu, no Brasil e 
na América Latina, uma 
vertente materialista e, por 
vezes, marxista. Devemos 
ao feminismo norte-amer-
icano o exponencial cresci-
mento da luta antirracista. 
Mas a ação mais radical 
foi a mobilização das ma-
quiladoras, trabalhadoras 
nas empresas fundadas na 
fronteira México-Estados 
Unidos. Jovens mulheres, 
quase meninas, desapare-
ciam e a polícia nada fazia 
para encontrá-las. Famil-
iares, a maioria mulheres, 
depois de muito procu-
rar, encontravam os cor-
pos mutilados. As marcas 
eram específicas, revelando 
agressões que deformavam 
partes sexuais do corpo das 
mulheres. A polícia e o gov-
erno mexicano atribuíam 
às trabalhadoras a respons-
abilidade pelo crime. Os 
estudos de Verónica Gago, 
mostrando a responsab-
ilidade das empresas, da 
polícia, da máfia da droga e 
do Estado mexicano, gan-
haram repercussão, e só 
quando a situação chegou 
a um nível internacional as 
denúncias tiveram efeito. 

Foi o movimento das ma-
quiladoras – um feminismo 
político – que, ao afetar a 
produção, o grande capital, 
conseguiu mudar o eixo 
dominado pelo patriarcado 
e a misoginia do Estado 
mexicano.

No Brasil há um forte, 
mas ainda insuficiente, 
movimento feminista para 
romper o poder machista 
sobre o corpo das mulheres 
especialmente no campo 
dos direitos reprodutivos. O 
exemplo mais sensível deste 
poder misógino e patriarcal 
pode ser visto na ação da 
Câmara, do Senado e do Ex-
ecutivo. Uma composição 
majoritariamente masculi-
na somada a um grupo de 
parlamentares mulheres 
conservadoras impõe regras 
sobre os direitos reproduti-
vos. Insistem em derrubar 
a legislação aprovada há 
décadas quanto ao direito 
ao aborto mesmo em casos 
de estupro, incesto, ou até 
quando há risco de vida 
para a mulher; restringem 
educação sexual nas escolas 
e têm a ousadia de propor 
um programa oficial de 
controle do comportamento 
sexual (o programa “Escolhi 
Esperar”).

Em síntese, não é uma 
aliança contra o capitalis-
mo que vai resolver esses 
complexos problemas. Ao 
contrário, observando a 
Argentina, o Chile e o Uru-
guai, verifica-se que, tanto 
nas mobilizações pelo di-

reito à interrupção da gravi-
dez como nos movimen-
tos “Nem uma a menos” 
(contra o feminicídio), as 
ações foram bem-sucedidas 
apesar da manutenção do 
capitalismo. Como dizem 
Martinez e Galindo, os 
problemas decorrem de 
uma “trama de uso e abuso 
do poder patriarcal, classis-
ta e racista, cuja estrutura é 
colonial e ancestral”.

Priorizar a luta contra 
o capitalismo é ignorar as 
lutas feministas específi-
cas ou, como ocorreu na 
primeira metade do século 
20, colocar a luta feminista 
numa posição subalterna à 
luta geral contra o capital-
ismo. No Brasil, na década 
de 1980 – minha homena-
gem à clarividência de Beth 
Lobo – houve um grande 
debate para introduzir nos 
partidos políticos de es-
querda e nos sindicatos a 
importância das lutas fem-
inistas e mostrar que elas 
não atrasam as lutas gerais.

O modelo proposto 
pelo Manifesto é, como 
diria Susan Besse, na obra 
Modernizando a desigual-
dade – reestruturação da 
ideologia de gênero no Bra-
sil, uma modernização do 
colonialismo.

Por Eva Alterman Blay, 
Professora Emérita da Fac-
uldade de Filosofia, Let-
ras e Ciências Humanas 
(FFLCH) da USP

Muito se falou da judi-
cialização da política ou da 
politização do Judiciário. 
Aplausos para aqueles advo-
gados que têm se empenhado 
no combate a invencionices 
malsãs, como a tropicalização 
da Teoria do Domínio do Fato 
(lembram?), que remonta a 
Carl Schmitt, e foi aqui ajeit-
ada de modo trôpego, mas 
vingou, inflamada pela dita 
opinião pública – que queria 
linchamento, e basta.

Mas isso – e não vamos 
derrapar em terreno de espe-
cialista – é passado.

O presente é mais pro-
saico. Traz uma enfermidade 
que se instalou na cachola 
de vários bacharéis que de 
repente se arvoram eminen-
tes juristas, bronzeados Carl 
Schmitts, e ai de nós se depen-
dermos de seus préstimos. Ai, 
bota ai aí. Na carona da fama 
e visibilidade dos juristas 
de fato, acham que podem 
exarar jurimaluquices, prin-
cipalmente na hora do cliente 
pagar o pacto de contratos 
mirabolantes.

Um caso ocorrido com 
um amigo dá bem a medida 
da paródia negra em que 
se transformou, por vezes, 
a relação entre cliente e seu 
patrono, neste país.

Tratava-se de uma causa 
cível, aparentemente sim-
ples. O cliente, que estava 
de passagem pelo Brasil, em 
rápida vídeo-reunião com o 
advogado acertou honorários 
X como contrapartida a duas 
rápidas tarefas: o simples pro-
tocolo de uma procuração e 
uma conversa telefônica com 
o advogado da outra parte, na 
expectativa de acordo.

Recebeu um cavalo-
de-troia. Graças aos deuses, 
e apesar da pressa, teve a 

pachorra de ler. Que susto! Já 
na procuração de uma página 
o bacharel conseguiu a proeza 
de errar a vara, anteriormente 
informada por escrito pelo 
cliente. Não, não era criminal, 
não, não era a vara de Santa-
na de Parnaíba. Mas lapsos 
acontecem.

O sobressalto, mesmo, 
foi o teor lunático do con-
trato. Não continha nada do 
combinado, mas, em com-
pensação, contrabandeava 
algumas extravagâncias dig-
nas do Guinness. A primeira 
e principal era a de impedir 
draconianamente o cliente de 
exprimir, a qualquer momen-
to, sua vontade e interesses. O 
cliente ficava expressamente 
proibido de sugerir, optar, 
declinar ou mesmo decidir. 
Virou refém. Simples assim. 
Um entrecho comum em 
Hollywood e suas ficções de 
reféns malandros que pagam 
pelo cativeiro para dividir o 
resgate.

Meu amigo desconfiou, 
e me enviou o item I, “Do 
objeto”, perguntando se era 
normal, no Brasil.

“[…] cabe aos advogados 
imprimir à causa orientação 
que lhe pareça mais adequa-
da, sem se subordinar a in-
tenções contrárias do cliente, 
mas, antes, procurando es-
clarecê-lo quanto à estratégia 
traçada.”

Esclarecê-lo e obrigá-lo a 
engolir sem soluçar. O pres-
suposto, com certeza, é o de 
que meu amigo é hipossufici-
ente jurídico e hipossuficiente 
mental. Pois estaria dando 
licença para que agissem à 
sua revelia. Na hipótese de 
ele decidir A (pois não quer ou 
não pode prosseguir ou pagar, 
ou escolhe outra estratégia a 
submeter a seus patronos), 

ficaria a ver navios, melhor, 
naufragando sem piedade, 
como a terceira classe do 
Titanic. Nem boia de pato lhe 
ofereceram em contrapartida, 
como brinde.

Em compensação, 
conforme o extraordinário 
contrato, se os Carlzinhos 
Schmittinhos se inclinarem, 
por qualquer idiossincrasia 
ou distração (ninguém ou-
saria mencionar má-fé!), pelo 
caminho B, diametralmente 
oposto ao A, o cliente não 
pode interferir. Mudo e sur-
do, que se vire e se reinvente 
e peça empréstimo a algum 
banco. E perca. O B, que 
poderia ter sido rejeitado, já 
constará dos autos, e cliente 
não pia.

Não, disse a meu amigo, 
no Brasil ainda não é assim. 
Será que esses neojuriscon-
sultos se inspiraram numa 
clássica anedota da era so-
viética? Que é assim: um 
passarinho tiritava de frio no 
inverno siberiano quando 
apareceu uma vaca e fez cocô 
logo abaixo de seu galho. 
O passarinho, agradecido, 
pulou para o quentinho das 
fezes. Ficou tão feliz de estar 
aquecido que começou a piar. 
Piou tanto que um gavião 
ouviu, aterrissou e o devo-
rou. Conclusão: nem sempre 
quem o põe na merda quer o 
seu mal, nem sempre quem 
o tira dela quer o seu bem, e, 
estando na merda, nunca pie! 
Deve ser isso.

Mas não para aí.
É óbvio que “na hipótese 

de intransponível falta de con-
fiança do CONTRATANTE 
na estratégia estabelecida, os 
CONTRATADOS exercerão 
o direito de renunciar ao 
mandato, nas formas legais”. 
Tá oquei, não fosse uma in-

teressante interpolação, que 
determina que os bacharéis, 
ao contrário do cliente/refém, 
podem renunciar de imedia-
to, mas no caso de um pedido 
de substabelecimento por 
parte do cliente, desgostoso 
com a condução do caso, o 
cliente deve continuar a pagar 
os bacharéis despedidos du-
rante 60 dias (DOIS meses), 
“60 dias para a rescisão pelo 
contratante, durante os quais 
os pagamentos devem ser 
continuados, sob pena de 
punição”. E a punição virá 
com a “incidência de correção 
monetária pela Tabela prática 
do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, multa moratória de 2% 
(dois por cento) e juros de 
mora de 1% (um por cento) 
ao mês, sem prejuízo da re-
scisão a critério exclusivo do 
contratado”.

Talvez seja o caso de 
aperfeiçoar tanta isonomia, 
sugerindo que o advogado 
pegue logo um voo para o Ca-
ribe, já que pode abandonar 
a causa sem empecilhos ou 
ressalvas, pois caberá sempre 
ao cliente/refém custear suas 
diárias e mojitos durante a 
estadia. Podem ser daiquiris, 
também.

Mas não é apenas a pre-
sunção de inocular a sín-
drome de Estocolmo a meu 
amigo que intriga. Intrig-
ante também é o fato de os 
honorários constantes do 
contrato serem o dobro dos 
combinados na reunião. A 
explicação (expediente, ja-
mais!) é esclarecedora: como 
o contato telefônico even-
tualmente poderia fracassar, 
eles eventualmente teriam 
que cobrar horas-extras de 
eventuais petições não con-
templadas (sempre sem a 
anuência do cliente!), o que 

deveria ser pago adiantado. 
Daí que de eventualidade em 
eventualidade, sobre cujo 
rumo o cliente não palpita, 
se deva elevar os honorários 
antecipadamente a 2X.

Mais, esses honorários 
dobrados (em vez de 15 mil, 
30 mil no ato, em vez de 30 
mil, 60 mil) devem ser pa-
gos adiantados, em quatro 
parcelas mensais. Teriam os 
sagazes e imberbes schmittia-
nos poderes telepáticos? Pois 
se já desconfiam de antemão 
do fracasso de sua estratégia, 
para que arriscá-la? Não, 
são apenas protofilósofos 
aristotélicos esses bacha-
réis: como todo ovo em ato 
é potência de galinha, e a 
galinha em ato é potência de 
coq au vin, já cobram pelo 
paladar afrancesado.

Tem mais: “Na hipótese 
de a demanda alcançar com-
plexidade incompatível [???] 
com os honorários estabe-
lecidos, estendendo-se por 
mais de um ano em primeiro 
grau, será estabelecido valor 
de manutenção mensal de Z, 
devido a partir do 13º mês, 
inclusive, contado da juntada 
da procuração até a efetiva 
subida dos autos”.

Natural. Todos sabem 
que os processos andam com 
uma celeridade sideral, e ja-
mais prolongam-se por mais 
de um ano.

Então temos, no ato de 
assinatura do contrato do 
refém: pagamento em dobro 
do estipulado, mais uma taxa 
mensal caso o processo não 
termine depois de amanhã, 
mais os custos do cliente com 
as diárias advocatícias da es-
tadia no Caribe.

Para aí? Não.
A mais engenhosa cláu-

sula vem a seguir: o refém 

está obrigado a desembolsar 
o equivalente a uma “cláusula 
de êxito”, além do citado aci-
ma. “Honorários pelo êxito, 
assim considerado o provi-
mento integral ou parcial 
dos pedidos de reparação 
material e moral, se houver, 
na proporção de 10% (dez 
por cento) do valor da con-
denação.”

Sim, alguns advogados 
trabalham exclusivamente 
com essa cláusula, e uma 
módica prestação mensal. 
Outros com o método de 
praxe. Mas os dois juntos, que 
sagacidade!

Essa duplicidade na met-
odologia de cobrança – a 
usual, de praxe, mais aquela 
gorjeta pelo sucesso – me fez 
matutar se não poderíamos 
inserir, no corpo do contrato, 
a “cláusula de fracasso”, que 
implicaria a devolução ao cli-
ente do montante pago ante-
cipadamente, com correção e 
juros de mora. Mesmo porque 
o cliente, não usufruindo do 
direito de decidir sobre nada, 
deve certamente ter o direito 
garantido de ser ressarcido da 
onipotência e incompetência 
dos seus patronos. Com juros 
de mora, e talvez um pedido 
de indenização.

Nem cheguei a comentar 
esse particular com meu ami-
go. Ele havia pedido a opinião 
de outros, concluído que era 
uma roubada, e nem mesmo 
indignado estava. Só estarre-
cido, e rindo muito de quase 
ter caído em um engodo. Já 
arranjou um bom advogado, 
e fez as malas.

Restou uma certeza: que 
aqueles bacharéis são escola-
dos, e como!

Por Marília Fiorillo, pro-
fessora da Escola de Comuni-
cações e Artes (ECA) da USP

Artigos

Janeiro Branco: falar sobre saúde mental é 
importante

Felicidade transmitida por moléculas

Entre a teoria e a realidade

Por *Dra.  Marihá 
Lopes, psicóloga clínica

Há 10 anos, o Janei-
ro Branco surgiu visan-
do chamar atenção para 
os cuidados relativos à 
saúde mental e emocional 
da população brasileira. 
A campanha acontece 
anualmente no primeiro 
mês do ano e busca in-
centivar as pessoas a fala-
rem sobre suas emoções, 
sentimentos e pensa-
mentos, e a procurarem 
ajuda profissional caso 
necessário. Além disso, a 
campanha também visa 
combater o preconceito 
em relação ao tratamento 

psicológico.
Sabemos que os trans-

tornos mentais envolvem 
distúrbios significativos 
no pensamento, na reg-
ulação emocional ou no 
comportamento. Esti-
ma-se que 1 a cada 8 pes-
soas no mundo vive com 
um transtorno mental. 
Segundo a OMS (Organi-
zação Mundial de Saúde), 
o Brasil é o país mais 
ansioso do mundo. Isso 
não diz respeito apenas 
devido à pandemia de 
COVID-19, mas a um 
conjunto de situações que 
nossa população enfren-
ta, como o desemprego, 
falta de segurança públi-

ca, desigualdade social, 
emergências de saúde 
pública, deslocamentos 
forçados e crises climáti-
cas.

Em 2022, a OMS di-
vulgou um relatório mun-
dial sobre a saúde mental.  
Os Estados Membros 
da OMS adotaram um 
plano de ação sobre a 
saúde mental e se com-
prometeram a alcançar 
as metas mundiais rela-
tivas à melhoria da saúde 
mental da sociedade. Os 
governantes já sabem 
que investir na melho-
ria da saúde mental da 
população ajuda a pro-
porcionar uma melhor 

saúde pública, atinge os 
direitos humanos e mel-
hora o desenvolvimen-
to socioeconômico dos 
países. A diminuição do 
sofrimento impacta na 
melhoria da qualidade 
de vida, o funcionamento 
e a esperança na vida de 
quem possui algum tran-
storno mental. A saúde 
mental ajuda, inclusive, 
no desenvolvimento fi-
nanceiro de um país. 

No Brasil, temos o 
CAPS (Centro de Atenção 
Psicossocial). Os CAPS 
são encontrados em todo 
Brasil, com pontos fun-
cionando 24 horas e to-
dos os dias da semana. 

Em 2020, os números 
de pontos de atendimen-
to subiram para 2.657, 
distribuídos em todo ter-
ritório nacional e é uti-
lizado mais da metade 
da população que possui 
um problema de saúde 
mental. O CAPS é eficaz 
para colaborar com a au-
tonomia, a recuperação 
de pessoas e é um local 
no qual as pessoas e fa-
miliares informam bons 
níveis de satisfação de 
atendimento. 

A saúde mental é flutu-
ante e se modifica a partir 
das respostas frente a 
problemas e estresse que 
vamos passando. Logo, o 

cuidado precisa ser con-
stante, desde a infância 
até a velhice. Afinal, ter 
um transtorno mental 
não precisa ser sinôn-
imo de limitação. Com 
os cuidados e atenção 
necessários é possível se 
desenvolver, apesar das 
dificuldades enfrentadas. 
Toda pessoa tem direito 
à saúde mental, é um di-
reito básico, não importa 
quem se é ou onde se está. 

Dra. Marihá Lopes, 
psicóloga clínica, espe-
cialista em terapia cog-
nitiva comportamental 
e Doutora em Psicologia 
Social

Camila Capel*

Buscar a felicidade vi-
rou debate nas universi-
dades e o tema invade as 
prateleiras das livrarias. 
Esta procura também 
fala sobre a fuga de al-
gum tipo de sofrimento 
humano, como se a aus-
ência de algo pudesse 
fazer a felicidade operar.

Assim, ao invés de 
nos aproximar dela, as 
pessoas pensam no fu-
turo, em que haverá 
felicidade, ou no passa-
do, envolto a memórias 
de quando se achavam 
mais felizes. Desta for-
ma, crenças vão sendo 
alimentadas e ajudam 
a identificar quando 
situações de possível 
sofrimento quiserem se 
aproximar novamente. 
Infelizmente, isso é um 
problema, pois a mente 
está deslocada do único 
momento em que de 

fato se pode ser feliz: no 
presente.

A ciência trouxe pos-
sibilidades de assimilar 
cada vez mais o que é a 
felicidade. Ela engloba 
estudos do cérebro, bio-
química e toda a movi-
mentação neural provo-
cada pelas emoções. En-
tender os componentes 
químicos e estruturais 
envolvidos em senti-
mentos — como com-
paixão, gratidão e amor 
—, que fazem parte da 
felicidade, nos faz com-
preender como o corpo 
age nestes estados, mas 
ainda existe uma lacu-
na: como “colocá-los” 
para dentro? Será que 
a felicidade seria algo 
puramente molecular?

Para entender sobre 
isso, é necessário com-
preender que a presença 
de neurotransmissores 
na corrente sanguínea 
gera sensações no cor-

po, mas a mente é es-
sencial para interpretar 
e comunicar essas ex-
periências. Por exemplo, 
qual a diferença entre 
a adrenalina dispara-
da quando se está em 
uma montanha-russa 
em alta velocidade, que 
faz todos sorrirem de 
felicidade, e a mesma 
adrenalina que corpo 
experimenta ao passar 
por um assalto, onde o 
sentimento é medo?

O neurotransmissor é 
o mesmo, mas o cérebro 
e o aparato informam 
que a primeira situação 
é de alegria e a segunda 
é um risco. Em ambos 
os casos, para o corpo, 
nada muda, quando a 
adrenalina sobe, ele se 
prepara para lutar ou fu-
gir. Quando cérebro diz 
que não é uma situação 
de risco, o sistema corre 
para frear a descarga.

As emoções primárias 

existem em todos, mas, 
na maioria das vezes, o 
cérebro racional acalma 
as emoções. Porém, toda 
vez que sentimos uma 
emoção, ainda que este 
circuito da razão acon-
teça, paralelamente, 
corre um circuito ainda 
mais rápido, o do siste-
ma nervoso autônomo 
(SNA), que acontece 
em duas vias, simpática 
e parassimpática. Este 
sistema é regido pe-
las emoções e não pela 
razão, portanto, mes-
mo que racionalmente 
pareçamos manter o 
equilíbrio, a descarga 
gerada pelas emoções 
primárias fica circulan-
do em nosso corpo e 
altera nossa fisiologia.

Quando há uma ex-
plosão bioquímica, uma 
emoção, o sistema ner-
voso autônomo envia 
para o corpo uma res-
posta baseada no que 

se sente e não no que se 
pensa. São milésimos 
de segundo entre o sen-
tir e codificar, porém, 
a resposta fisiológica é 
imediata. Além disso, 
não é necessário viven-
ciar uma emoção para 
essa liberação de carga 
acontecer.

Os pensamentos não 
possuem a relação tem-
po-espaço, sendo assim, 
lembrar ou imaginar 
algo ruim faz com que o 
corpo sinta que aquilo é 
real. A mente consegue 
entender a imaginação, 
mas o corpo, não, e ele 
obedece às emoções.

Portanto, pode-se 
concluir que o siste-
ma nervoso autônomo 
também responde aos 
estímulos de alegria e 
bem-estar e envia para o 
corpo sinais de que tudo 
está bem. Isto abre um 
ponto de vista positivo. 
Se o sentir pode mudar a 

fisiologia, é possível uti-
lizar desta inteligência 
para imaginar e sentir 
coisas boas, obtendo 
ganhos para o corpo.

Deste modo, obter 
alívio, conforto, pleni-
tude, satisfação e alegria 
a partir da evocação de 
boas lembranças, provo-
cam bons sentimentos 
e sensações, influenci-
am o sistema nervoso 
autônomo e a saúde na 
totalidade, garantindo 
o que todos procuram: 
a felicidade no presente.

*Camila Capel é psi-
copedagoga especialista 
em educação parental, 
fundamentada na ped-
agogia Waldorf e Antro-
posofia, facilitadora de 
processos de autodesen-
volvimento, meditação 
e mindfulness e autora 
dos livros “A Mala do 
Opa” e “Vamos falar 
sobre a Vida”.

Luiz Augusto Pereira 
de Almeida*

Recente editorial do 
conceituado jornal O Es-
tado de S.Paulo, em seu 
Caderno Metrópole - No-
tas e Informações, sob 
o título “Não é por falta 
de aviso”, contém infor-
mações relevantes sobre 
contingente numeroso da 
população brasileira que 
vive em áreas de risco, 
sujeitas a inundações, de-
slizamentos, seca e estia-
gem. O texto reforça que, 
diante das mudanças 
climáticas a que estamos 
assistindo, urge que as 
administrações públi-
cas removam as pessoas 
dessas zonas vulneráveis, 
que são conhecidas, sob 
pena de contabilizarmos 
futuros acidentes plena-
mente evitáveis. E, por 
fim, a matéria destaca 
que, por falta de plane-
jamento urbano, as ocu-
pações ilegais avançaram 
rapidamente entre 1985 
e 2022, descumprindo 
os preceitos legais da Lei 
de Parcelamento do solo, 
de 1979.

Pois bem, os dados 
levados à evidência pelo 
artigo não surpreendem 
e são fruto das opções 
que foram eleitas e vêm 

sendo adotadas em nosso 
país, nos últimos 50 anos, 
para o processo de urban-
ização, uso e ocupação 
do solo. Um projeto de 
parcelamento do solo, 
em qualquer município 
brasileiro, demora at-
ualmente, em média, de 
três a quatro anos para 
ser aprovado. Alguns, 
dependendo de sua lo-
calização e porte, levam 
muito mais, chegando a 
mais de década. São in-
úmeras as providências 
que o empreendedor tem 
de atender para levar 
legalmente adiante o seu 
loteamento, sejam de or-
dem administrativa, legal 
ou ambiental.

As exigências ambi-
entais, nos últimos 30 
anos, foram surgindo 
ininterruptamente nas 
esferas municipal, estad-
ual e federal, tornando 
uma via crucis o proces-
so de aprovação de um 
empreendimento de par-
celamento do solo. Por 
outro lado, o crescimento 
das cidades brasileiras 
não está submetido a 
qualquer lei. Sua pop-
ulação tem aumentado 
constantemente, ating-
indo em determinadas 
regiões índices superi-
ores a 90%. As milhares 

de pessoas que chegam 
aos centros urbanos, ano 
a ano, dia a dia, para 
procurar trabalho ou 
melhores condições de 
vida, não contam com 
oferta suficiente de mora-
dias. Esse é um processo 
histórico. A produção 
imobiliária nunca con-
seguiu atender a tempo 
e à hora o crescimento 
demográfico vegetativo 
e a migração. Estima-se, 
hoje, um déficit de sete 
milhões de moradias.

Porém, em vez de 
agilizarmos as aprovações 
de novos projetos, pela 
própria experiência, es-
tamos, cada vez mais, tor-
nando-as mais difíceis e 
onerosas. Pior: com essa 
demora e imposições, 
elitizamos os empreen-
dimentos, tornando-os 
paulatinamente mais 
caros e inacessíveis à 
maior parte da popu-
lação.

O processo de favel-
ização ou ocupação de 
áreas de risco decorre 
de uma falta de sintonia 
entre a teoria e a reali-
dade. Na teoria, temos 
exigências urbanísticas e 
ambientais de uma nação 
desenvolvida, sendo que, 
na categoria da ecologia, 
o Brasil conta com uma 

das legislações mais res-
tritivas do mundo. Mas, 
na realidade, vivemos 
num país emergente, 
que ainda está longe de 
atender sua população de 
maneira minimamente 
sustentável. É só vermos 
quantas pessoas não têm 
disponibilidade de água 
tratada ou coleta e trat-
amento de esgoto. São 
milhões de brasileiros 
que estão distantes de 
um saneamento básico 
suficiente para uma vida 
saudável.

A falta de moradias em 
locais próximos ao tra-
balho obriga a população 
a residir cada vez mais 
longe, na maioria das vez-
es em locais impróprios, 
dificultando seu acesso a 
serviços públicos básicos, 
como saúde, educação e 
segurança, sem contar o 
estresse da mobilidade 
urbana, que submete as 
pessoas a horas de ônibus 
ou metrô durante anos de 
suas vidas. O mais grave 
é que esse problema so-
brecarrega a adminis-
tração pública, obrigan-
do-a a investir em locais 
cada vez mais distantes e 
tutelar esse contingente 
desprovido de qualquer 
infraestrutura.

E quais as perspectiv-

as de melhorarmos isso 
a curto e médio prazo, 
retirando as populações 
das áreas de risco e as 
alocando em locais com 
infraestrutura básica, que 
garanta uma vida mais 
sustentável? Ou de con-
siderarmos as mudanças 
climáticas como elemen-
to que agrava a situação 
de risco daqueles que 
vivem em áreas objeto 
de ocupações ilegais? Ou, 
ainda, de adotar soluções 
para que tragédias am-
bientais sejam evitadas? 
Nenhuma possibilidade!

Para que esses avanços 
se viabilizassem, nos-
so país teria de adotar 
caminhos muito distin-
tos dos que hoje nos são 
oferecidos. O processo 
da aprovação de em-
preendimentos teria de 
ser muito mais rápido, 
inferior a um ano. As 
exigências ambientais 
deveriam ser focadas em 

cada empreendimento, 
dada a sua localização e 
porte, dentre outras car-
acterísticas.

A autonomia munic-
ipal e o interesse local 
deveriam ter muito mais 
relevância para efeitos 
de aprovação de projetos 
e recuperação do déficit 
populacional brasileiro. 
Para que as sugestões 
apresentadas pelo artigo 
de O Estado de S.Paulo 
possam ser adotadas, 
precisamos mudar radi-
calmente nossa maneira 
de legislar sobre o uso e 
ocupação do solo. Caso 
contrário, como a própria 
matéria alerta, continu-
aremos a assistir a uma 
escalada de tragédias 
ambientais. Quem viver, 
verá.

*Luiz Augusto Pereira 
de Almeida é diretor da 
Sobloco Construtora e 
membro do Conselho 
Consultivo do Secovi.
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A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho empossou 
os novos conselheiros 
tutelares eleitos para o 
quadriênio 2024/2028 
em uma cerimônia re-
alizada no Gabinete do 
Prefeito Dr. Zeedival-
do Alves de Miranda. 
O evento, ocorrido na 
manhã de quarta-feira 
10/01 no Paço Munici-
pal, contou com a pre-
sença de membros do 
CMDCA-EC, autorida-

des locais e membros da 
comunidade.

O objetivo principal 
da solenidade foi dar 
posse aos conselheiros 
eleitos em 1º de outubro 
de 2023, destacando a 
importância do trabalho 
do Conselho Tutelar no 
município. O Prefeito Dr. 
Zeedivaldo Alves Miran-
da enfatizou a relevância 
do papel dos conselhei-
ros e ressaltou a necessi-
dade de um atendimento 

de qualidade, baseado 
em respeito, ética e sigi-
lo. Ele também expres-
sou apoio à parceria en-
tre a Gestão Municipal e 
o Conselho Tutelar.

O Diretor de Assis-
tência Social, Allan Ban-
deira, afirmou que todo 
o processo de eleição 
transcorreu de manei-
ra imparcial. Ele desta-
cou que o trâmite entre 
assistência, prefeitura, 
CMDA e conselheiros 

foi conduzido de forma 
transparente. O trabalho 
delicado dessas pessoas, 
especialmente em casos 
de extremo sigilo, é de 
suma importância para a 
nossa sociedade. O sigi-
lo mantido pelos conse-
lheiros ao lidar com tais 
casos é fundamental.

Durante a cerimô-
nia, a Vice-Presidente 
do CMDCA, Sra. Fátima 
Terezinha Correa, para-
benizou os novos con-

selheiros, ressaltando a 
importância do trabalho 
conjunto com outros se-
tores da Gestão Pública. 
O Presidente do CMD-
CA, Sr. Manoel Martins 
Pereira, desejou suces-
so aos conselheiros na 
proteção e garantia dos 
direitos das crianças e 
adolescentes.

A conselheira eleita 
Sra. Lilian de Oliveira 
Somilia proferiu o ju-
ramento em nome dos 

colegas conselheiros 
eleitos, seguido pela as-
sinatura do termo de 
posse pelo Prefeito e pe-
los conselheiros Jardel 
Couy Caire, Sara Priscila 
de Queiroz Calixto, Ke-
nnedy Nunes de Souza, 
Lilian de Oliveira Somi-
lia e Cassiana Cardoso 
de Sá.

A cerimônia foi en-
cerrada com uma oração 
proferida por um muní-
cipe presente.

A Prefeitura de En-
genheiro Coelho, por 
meio da Diretoria de 
Mobilidade Urbana, re-
alizou nos últimos dias 

diversas ações de pintu-
ra asfáltica, abrangendo 
a marcação de PARE, 
guias, sarjetas, lomba-
das, pontos de acessi-

bilidade e muretas em 
vários locais da cidade.

Adicionalmente, fo-
ram instaladas sinali-
zações direcionais com 

placas indicando o sen-
tido de algumas ruas. 
Segundo Jovecino Fer-
reira, Gerente de Mobi-
lidade Urbana, esse tra-

balho será expandido 
ao longo dos próximos 
dias.

O prefeito Dr. Zeedi-
vlado destacou que essa 

iniciativa reflete a nova 
postura adotada pela 
administração para 
aprimorar o trânsito em 
nossa cidade. 

Da Redação

Na noite de 09 de ja-
neiro, a  cidade de Artur 
Nogueira foi palco de 
um evento chocante que 
envolveu uma tentativa 
de homicídio. A vítima, 
M. A. C., um pedreiro de 
40 anos, foi brutalmente 
atacada, e a testemunha, 
J. C. C. N., uma costurei-
ra de 31 anos, presenciou 
os terríveis aconteci-
mentos que desencadea-

ram essa tragédia.
O autor das agressões 

foi identificado como E. 
S. M., de 30 anos, que, 
na ocasião, estava com-
pletamente alterado. O 
cenário da violência foi 
tão impactante que cha-
mou a atenção imediata 
da Polícia Militar, que 
prontamente se dirigiu 
ao local.

Ao chegarem, os poli-
ciais encontraram M. A. 
C. caído ao solo, ampa-

rado por populares, en-
quanto E. S. M., o agres-
sor, estava ferido, com o 
rosto coberto de sangue 
e segurando uma faca. 
A situação era caótica, 
e a ordem foi dada para 
que o indivíduo largas-
se a arma branca. Com 
o cumprimento dessa 
ordem, E. S. M. jogou 
a faca ao solo e se ajoe-
lhou.

A vítima, apresen-
tando uma perfuração 

na perna esquerda, foi 
prontamente socorrida 
pela ambulância do mu-
nicípio e encaminhada 
ao Hospital Municipal, 
onde recebeu os pri-
meiros atendimentos e 
permaneceu em obser-
vação. Por outro lado, 
o agressor também foi 
levado ao mesmo hospi-
tal, apresentando esco-
riações e cortes no rosto 
e nos pés. Após receber 
atendimento, E. S. M. foi 

liberado.
J. C. C. N., sobrinha 

da vítima, forneceu um 
relato, testemunhando 
o momento em que seu 
tio foi esfaqueado, cor-
reu para a rua e caiu. 
Mesmo após a agressão 
inicial, o agressor tentou 
atacá-lo novamente, mas 
a intervenção dos gritos 
de populares e vizinhos 
presentes na rua impe-
diu uma tragédia ainda 
maior.

Após os procedimen-
tos iniciais, o agressor foi 
conduzido à Delegacia 
de Polícia Civil, mas foi 
posteriormente liberado.

O ocorrido em Artur 
Nogueira serve como um 
alerta para a necessidade 
contínua de investimen-
to em segurança pública 
e na prevenção de cri-
mes, visando criar um 
ambiente mais seguro 
para todos os moradores 
da cidade.

Prefeitura de Engenheiro Coelho empossa 
novos Conselheiros Tutelares para o 

quadriênio 2024/2028 

Prefeitura de Engenheiro Coelho realiza ações 
de pintura alfáltica para melhorar o trânsito na 

cidade

Tentativa de homicídio em Artur Nogueira
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De Engenheiro Coe-
lho

A Secretaria de As-
sistência Social abrirá 
as inscrições a partir 
de quarta-feira, 10/01, 
para a oficina “Intro-
dução ao Mundo DJ”, 
por meio do Serviço de 

Convivência e Fortale-
cimento de Vínculos. O 
objetivo é oferecer uma 
introdução aos tipos de 
mídia, equipamentos, 
instalação, manuseio, 
conservação e solução 
de eventuais problemas 
técnicos.

Para realizar a ins-

crição, os interessa-
dos devem procurar o 
Centro de Referência 
da Assistência Social 
(CRAS) apresentando 
documentos pessoais, 
confirmando a idade 
mínima de 16 anos e a 
matrícula escolar.

O CRAS está locali-

zado na Rua Benedita 
Neves, 441 – Jardim 
Eldorado 1, e funciona 
de segunda a sexta-fei-
ra, das 8h às 11h e das 
13h às 16h. Para mais 
informações, entre em 
contato pelo telefone e 
WhatsApp (19) 3857-
9427.

De Engenheiro Coe-
lho

A Prefeitura de Enge-
nheiro Coelho, por meio 
da Secretaria de Espor-
tes e Lazer, estabeleceu 
uma parceria com o Sesc 
para trazer uma novi-
dade para as férias das 
crianças em nossa cida-
de: o Circuito Sesc de Es-

portes, apresentando a 
modalidade de Beisebol.

Originário do século 
XIX, o beisebol é prati-
cado por duas equipes 
de nove jogadores, que 
alternam entre posições 
de ataque e defesa. O ob-
jetivo é marcar pontos 
ao bater com um bastão 
em uma bola lançada e, 
em seguida, correr pelas 

quatro bases do campo.
Nesta edição do Cir-

cuito Sesc de Esportes, 
a modalidade de beise-
bol será apresentada à 
população por meio de 
infláveis para rebatidas, 
atividades de precisão de 
arremesso e um medidor 
de velocidade de arre-
messo. Serão disponibi-
lizados 3 infláveis (dois 

para arremesso e um 
para rebatidas), acompa-
nhados por uma equipe 
capacitada para orien-
tar no desenvolvimen-
to de jogos reduzidos e 
instruir sobre o uso dos 
equipamentos.

O evento ocorrerá no 
sábado, dia 13/01, no 
barracão da feira, das 
10h às 16h.

Inscrições para a oficina “Introdução ao Mundo 
DJ” estarão disponíveis no CRAS a partir de 

quarta-feira

Esporte, Circuito Sesc durante as 
Férias da Criançada em Engenheiro 

Coelho! Modalidade: Beisebol

Bloco da Vaca divulga ensaios para 
Carnaval de Artur Nogueira 2024

De Artur Nogueira

A folia nogueirense 
promete muita diversão 
pelas ruas este ano. Por 
isso, o tradicional Bloco 
da Vaca anuncia os en-
saios para o Carnartur 
2024 “Tradição e alegria, 
juntas outra vez”, orga-
nizado pela Prefeitura 
de Artur Nogueira, por 
meio da Secretaria de 
Cultura & Turismo.

De acordo com o gru-
po, os ensaios terão in-
ício a partir desta quin-
ta-feira (11), às 19h30, 
na Colmeia do Centro 
Cultural Tom Jobim. 
Os encontros serão fixos 
até o dia do Carnaval, 
sempre às terças e quin-
tas-feiras, às 19h30, no 
mesmo local.

A festa já tem data 
definida e estará nas 
ruas entre os dias 09 e 

13 de fevereiro.
O prefeito Lucas Sia 

(PSD) destaca que a 
festa irá movimentar a 
economia local, já que 
acontece na principal 
avenida da cidade. “O 
Bloco da Vaca é um 
verdadeiro patrimônio 
nogueirense e um sím-
bolo do nosso carnaval”, 
exclama.

BLOCO DA VACA

Em 2024, o Bloco da 
Vaca completa 94 anos 
de história em Artur 
Nogueira. A primeira 
confecção da vaca ocor-
reu em 1928, quando o 
bloco ainda se chama-
va Banda do Boi. Pro-
duzidas com base de 
cipó, cabeça de vaca, 
revestidas com espuma e 
pintadas à mão, elas cos-
tumam ter, em média, 
30 kg.


